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SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

A  decisão  popular  somente  pode  ser
cassada por contrariedade à prova quando o
posicionamento  dos  jurados  se  mostrar
arbitrário,  distorcido  e  manifestamente
dissociado  do  conjunto  probatório,  o  que,
indiscutivelmente, não é o caso dos autos, já
que  o  Conselho  de  Sentença  tem  seguro
apoio na prova reunida.

Não  há  que  se  falar  em  decote  das
qualificadoras,  quando  estas  se  encontram
consubstanciadas em arcabouço  probatório
suficiente.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
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Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade, NEGAR  PROVIMENTO  AO
APELO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Criminal  (fl.  390)  manejada  por

Severino Aucimar da Silva Lima, conhecido por “Dil”, contra sentença

(fls.386/386v) proferida pelo Juízo da comarca da Prata que, acolhendo

o veredicto dos jurados, condenou-o a uma pena de 18 (dezoito) anos de

reclusão, a ser cumprida em regime, inicialmente, fechado, pela prática

do delito tipificado pelo artigo 121, §2º, II e IV, do Código Penal.

O apelante, em suas razões recursais (fls.  421/430),  aduz

que a decisão do júri foi manifestamente contrária à prova dos autos, evi-

denciada pelo resultado da votação, requerendo que seja dado provimen-

to ao recurso para determinar a realização de novo júri. Subsidiariamente,

sustenta inexistir provas acerca das qualificadoras acatadas pelo conse-

lho de sentença, devendo ser decotadas da condenação. Ao mesmo tem-

po, prequestiona a matéria e os fundamentos mencionados nas razões e

demais peças processuais.

Nas contrarrazões (fls.432/446), o Ministério Público pugna

pela manutenção do decisum.

O douto Procurador de Justiça, José Roseno Neto, exarou

parecer opinando pelo desprovimento do recurso, requerendo a execução

provisória da condenação (fls. 455/459).

É o relatório.

VOTO

Desembargador João Benedito da Silva
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O representante do Ministério Público ofereceu denúncia

(fls.02/03)  contra  Severino  Aucimar  da  Silva  Lima, dando-o  como

incurso nas sanções do  art.  121, § 2°,  incisos II  e  IV c/c art.  61, I,

ambos do Código Penal  c/c  art.  1º,  I,  da  Lei  nº  8072/90, por  ter  o

acusado, no dia 12 de agosto de 2012, por volta das 17 horas, na entrada

da cidade de Prata/PB, mediante golpe de faca, por motivo fútil e através

de recurso que dificultou ou tornou impossível a defesa da vítima, ceifado

a vida do Sr. José Valdemi de Souza.

Emerge da exordial  acusatória  que,  conforme apurado no

inquérito policial, a vítima estava acompanhada de sua companheira na

entrada da cidade da Prata, aguardando a passagem de uma carreata,

quando chegou, em uma motocicleta, o denunciado. Em ato contínuo, a

vítima solicitou ao acusado a devolução de um capacete que havia lhe

emprestado,  porém,  o  réu  respondeu  que  somente  devolveria  quando

quisesse, passando usar o capacete para agredi-lo.

 Prossegue  a  denúncia  informando  que,  nesse  momento,

iniciou uma discussão entre ambos, ocasião em que o denunciado sacou

uma faca que trazia consigo e desferiu um golpe contra o peito da vítima

que, apesar de ter sido socorrida, faleceu horas depois.

Concluída  a  instrução  criminal,  o  acusado,  Severino

Aucimar  da  Silva  Lima,  ora  apelante, foi  pronunciado  (fls.214/222).

Submetido  ao  crivo  Popular,  restou  condenado  a  uma  pena  de  18

(dezoito)  anos de reclusão,  a ser  cumprida  em regime,  inicialmente,

fechado, pela prática do delito tipificado pelo artigo 121, §2º, II e IV, do

Código Penal (fls.386/386v) .

Inconformado,  o  recorrente  manejou  o  presente  apelo,

aduzindo que a decisão do júri foi manifestamente contrária à prova dos

autos, evidenciada pelo resultado da votação, requerendo que seja dado

provimento  ao  recurso  para  determinar  a  realização  de  novo  júri.

Desembargador João Benedito da Silva
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Subsidiariamente,  sustenta  inexistir  provas  acerca  das  qualificadoras

acatadas  pelo  conselho  de  sentença,  devendo  ser  decotadas  da

condenação. Ao mesmo tempo, prequestiona a matéria e os fundamentos

mencionados nas razões e demais peças processuais.

Analisando cuidadosamente as razões da apelação criminal

e as comparando com a sentença vergastada e com as provas constantes

dos autos, observa-se que a pretensão recursal não merece ser acolhida. 

Primeiramente,  devemos  ressaltar  que  a  doutrina  e  a

jurisprudência são pacíficas no sentido de que a cassação do veredicto

popular, por manifestamente contrário à prova dos autos, só é possível

quando a decisão for escandalosa, arbitrária e totalmente divorciada do

contexto  probatório,  nunca  aquela  que  opta  por  uma  das  versões

existentes. 

Assim  sendo,  apenas  se  os  elementos  probatórios  não

comportarem a versão escolhida pelo Júri  é que poderá ser anulada a

decisão, pois estará em desacordo com o conjunto probatório, o que não

é admissível. 

Com muita propriedade o doutrinador Paulo Rangel, afirma:

“A lei é clara em dizer: decisão dos jurados
manifestamente contraria as provas dos au-
tos. Em outras palavras: não pode haver su-
porte probatório para a decisão dos jurados.
Se houver, a decisão não será manifestamen-
te  contrária, pois os jurados são soberanos
em suas decisões.” ( Direito Processo Penal –
17ª. ed., Lumen Juris, 2010 - p. 1487). Grifo ori-
ginal.

No mesmo norte:

“A final,  o  art.  593,  III,  d,  prevê  a  apelação
para a decisão do Tribunal do Júri quando a
decisão dos jurados for manifestamente con-

Desembargador João Benedito da Silva
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trária a prova dos autos. Trata-se de hipótese
em que se fere justamente o mérito da causa,
em que o error  in  judicando é reconhecido
somente quando a decisão é arbitrária, pois
se dissocia  integralmente da prova dos au-
tos,  determinando-se  novo  julgamento.  (...)
Não é qualquer dissonância entre o veredicto
e os elementos de convicção colhidos na ins-
trução  que  autorizam  a  cassação  do  julga-
mento.  Unicamente,  a  decisão  dos  jurados
que nenhum apoio encontra na prova dos au-
tos é que pode ser invalidada. É lícito ao Júri,
portanto, optar por uma das versões verossí-
meis dos autos, ainda que não seja eventual-
mente essa a melhor decisão." (Mirabete, Júlio
Fabbrini,  Código de Processo Penal  Interpreta-
do,  11ª  ed.  -  São  Paulo:  Atlas,  2003,  páginas
1487-1488).

Também, esse é o entendimento jurisprudencial:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
ART. 121, § 2º,  INCISOS I E IV DO CÓDIGO
PENAL.  ALEGAÇÃO  DE  TER  SIDO  A
DECISÃO  DO  JÚRI  CONTRÁRIA  À  PROVA
DOS  AUTOS.  INOCORRÊNCIA.  I  -  Não  se
qualifica  como  manifestamente  contrária  à
prova dos autos a decisão dos Jurados que
se filia a uma das versões para o crime, em
detrimento de outra, ambas apresentadas em
Plenário, desde que a tese privilegiada esteja
amparada em provas idôneas, como ocorreu
na espécie (Precedentes).(...) III - Somente a
decisão aberrante, manifestamente contrária
à prova produzida, é que comporta anulação.
Ordem denegada.  (STJ. HC 146.519/RJ,  Rel.
Ministro   FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,
julgado em 11/05/2010, DJe 31/05/2010)

Registre-se, ainda, que "o júri é livre para escolher a solução

que lhe  pareça justa,  ainda que não seja  melhor  sob a  ótica  técnico-

jurídica,  entre  as  teses  agitadas  na  discussão  da  causa.  Esse

procedimento  decorre  do  princípio  da  convicção  íntima  -  Corolário  do

primado  constitucional  de  soberania  (CF,  art.  5º,  inciso  xxxvii)".

(precedentes: RESP 163760/DF; Rel. Gilson Dipp; DJ 15.05.2000 - RESP

242592/DF; Rel. Hamilton Carvalhido; DJ 24.06.2002).

Desembargador João Benedito da Silva
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Fixadas  tais  premissas,  passemos  a  análise  do  mérito

recursal.

A materialidade do delito encontra-se comprovada pelo auto

de apreensão de fl. 21 e pelo laudo tanatoscópico de fls. 57/58.

A autoria delitiva, por sua vez, é extraída dos depoimentos

das  testemunhas  e  do  interrogatório  do  acusado,  que,  sob  legítima

defesa, afirmou ter desferido uma facada contra a vítima.

Em  seu  interrogatório,  o  acusado  sustenta  que somente

desferiu o golpe de faca no corpo da vítima por ela ter “partido para cima”

de si, não tendo a intenção de ceifar a vida dela.

[…]; Que saiu da cidade de Sumé, por volta das
17h00 e, quando chegava em Prata, passou pelo
meio da carreata; Que estava na companhia de
Cristina;  Que  Cristina  estava  portando  um
capacete na sua mão; Que quando passou no
meio da carreata a vítima chamou o réu, tendo
esse voltado porque presenciou que seu pai se
encontrava no local  dos fatos;  Que Cristina foi
quem presenciou a vítima chamando o réu; Que
Cristina não conhecia a vítima; Que a vítima Mi
tomou o capacete da companheira do acusado e
começou  a  lhe  agredir;  Que  a  vítima  tirou  o
adesivo  que tinha no capacete e colocou-o no
rosto  do  acusado  com  uma  tapa;  Que  em
seguida, a vítima começou a agredir o acusado
com golpes de capacete, ocasionando a quebra
de seus dentes; Que os populares apartaram a
briga; Que, logo em seguida,  a vítima voltou a
agredir o réu; Que, nesse momento, o acusado
puxou a faca, que se encontrava em seu bolso, e
ficou pedindo a vítima que não viesse para cima
dele; Que quando a vítima partiu para cima do
réu,  o  acusado  desferiu  o  golpe  de  faca  na
vítima; Que não se recorda o local do corpo da
vítima que foi atingido com o golpe de faca; Que
existia uma inimizade entre a vítima e o réu; Que
o motivo do desentendimento foi  por causa de
um  empréstimo  de  uma  moto  do  réu  para  a
vítima  há  aproximadamente  seis  meses  atrás;
Que a vítima pediu a moto emprestada ao réu e
só devolveu três dias depois; Que o combinado
era de que a devolução da moto deveria ser feita

Desembargador João Benedito da Silva
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no  mesmo dia;  […];  Que  a  vítima  devolveu  a
moto com o seu capacete no guidom; Que fugiu
do local dos fatos com medo de ser linchado e
morto  pelo  irmão  da  vítima;  Que acredita  que
também seria linchado pela população; […]; Que
participaram  da  briga  no  dia  dos  fatos  a
companheira da vítima, Islánia, bem como o seu
irmão Bobô; que no primeiro momento a briga foi
apartada; Que no primeiro momento a briga foi
apenas entre o réu e a vítima; Que no segundo
momento  estavam  na  briga  Bobô,  Islânia  e  a
vítima; Que não tinha intenção de matar a vítima;
Que pretendia apenas se defender; Que não se
recorda a parte do corpo em que atingiu a vítima,
nem também quantos golpes de faca desferiu na
vítima, porque no momento da confusão, Bobô e
Islânia estavam agredindo o réu; […]. - Severino
Aucimar da Silva Lima, em juízo, fls. 159/161. 

Em plenário do Júri,  o acusado afirmou ter desferido uma

facada contra a vítima, por ter esta lhe agredido.

[…];  que  a  mulher  que  ia  na  garupa  da  moto
falou  que  tinha  uma  pessoa  chamando  o
interrogado e por isso o interrogado voltou; que
ao retornar par ao meio da multidão encontrou
com a vítima e ele começou a puxar o capacete
que  estava  no  braço  da  mulher;  que  ele
conseguiu tomar o capacete e começou a agredir
o  interrogado  com  o  capacete;  que  ainda
tentaram apartar,  mas a vítima voltou a dar de
murro  no interrogado e  dizendo  que  não  tinha
medo do  interrogado  e  foi  logo  lhe  agredindo;
[…];  que  os  dois  entraram em  luta  corporal  e
caíram  no  chão;  que  nessa  luta  corporal  o
interrogado conseguiu pegar uma faca pequena
e desferiu  uma pequena furada na vítima;  que
não pegou ele de surpresa pois o atingiu no meio
da  briga;  […];  que  nega  que  to  motivo  de  ter
matado a vítima tenha sido o fato de não querer
devolver  o  capacete;  […];  que  acrescenta  em
sua defesa que não queria matar a vítima, que o
fato ocorreu porque ele provocou demais;  […]. -
Severino Aucimar da Silva Lima, em juízo, fls.
372/374.

A testemunha Aderaldo Cosmo Guimarães, que participou

da condução do réu até a delegacia, afirmou que ele, naquela ocasião,

confessou o delito, justificando-se no fato de o ofendido ter-lhe dado um

Desembargador João Benedito da Silva
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murro:

[…];  Que  durante  a  condução  do  réu  até  a
delegacia  de  polícia,  ele  confessou  ser  ele  o
autor do homicídio, dizendo ele que assim agiu
porque sofreu um murro dado pela vítima; […];
Que presenciou o réu sangrando pela boca; [...].
- Aderaldo Cosmo Guimarães, em juízo, fl. 131.

Ressalte-se que a vítima sequer estava armada, e, apesar

de  essa  testemunha  assegurar  tê-lo  visto  sangrando  pela  boca,  há

também relatos em sentido contrário:

[…];  Que no dia seguinte aos fatos estava em
casa quando o acusado repentinamente entrou
em  sua  residência;  Que  logo  em  seguida
apareceram  umas  pessoas  em  busca  do  réu,
tendo o depoente pedido calma; Que um vizinho
do depoente, vendo que o réu havia ingressado
na  residência,  pegou  a  moto  e  foi  acionar  a
polícia; Que viu a chegada da polícia, mas dada
a  aglomeração  de  pessoas  não  presenciou  o
momento em que o réu foi algemado; […]; Que
quando o acusado chegou na casa do depoente
não estava sangrando na boca; […] Que ouviu
comentários de que o réu ceifou a vida da vítima.
- Inácio Justino Garcês, em juízo, fl. 133

Ademais,  conforme os depoimentos contidos nos autos,  a

briga foi provocada por desavença decorrente de um empréstimo de um

capacete:

[…]; QUE, avistou a aproximação de um popular
conhecido como “DIL”, o qual era amigo de seu
companheiro e residia entre as cidades de Prata
e Sumé/PB; QUE, na ocasião seu companheiro
dirigiu-se a “DIL” e lhe pediu para devolver-lhe o
capacete  e  o  “blusão”,  os  quais  lhe  havia
emprestado  dias  atrás;  QUE,  “DIL”  respondeu
que  os  devolveria  quando  quisesse,  dando-lhe
02 (duas)  “capacetadas” na face; QUE, os dois
se agarraram e rolaram pelo chão, ocasião em
que “DIL” desferiu um golpe de faca peixeira no
peito direito de seu companheiro;  […];  QUE,  o
acusado  saiu  correndo,  depois  de  ferir  seu
companheiro […]; - Islânia Ferreira dos Santos,
na esfera policial, fl. 31

[…]; Que segundo tomou conhecimento o crime
ocorreu no ambiente de uma carreata, após uma
discusão  por  causa  de  um  capacete;  […].  -

Desembargador João Benedito da Silva
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Leonardo Bastos Pereira, em juízo, fl. 132

[…];  Que  já  no  ambiente  da  carreata,  todo
mundo tinha  conhecimento  de  que  o  autor  do
golpe de faca era uma pessoa conhecida por Dil;
[…]; Que tomou conhecimento de que o motivo
do  crime  teria  sido  um  empréstimo  de  um
capacete;  Que  pelo  o  movimento  e  as
expressões das pessoas que se tratava de uma
briga,  entendeu  que  antes  do  golpe  de  faca,
autor  vítima  começaram  a  brigar  […].  -  Maria
Aparecida de Sousa Costa Nóbrega, em juízo,
fl. 134.

[…];  Que  segundo  a  companheira  da  vítima  a
confusão  entre  o  acusado  e  Valdemi  foi  por
causa de um capacete; […]. - José Erinaldo de
Sousa, em juízo, fls. 155/156.

[…]; Que afirma que segundo comentários, que o
denunciado  matou  a  vítima  por  causa  de  um
capacete e por meio de faca peixeira, sem saber
precisar  a  quantidade  de  golpes  e  o  local
atingido na vítima;  […].  -  Altamiro de Oliveira
Duarte, em juízo, fls. 187.

Pois  bem,  examinando  o  acervo  probatório,  restou

comprovado que o apelante foi responsável pelo homícidio da vítima José

Valdemi de Souza cujo Laudo tanatoscópico (fl.57) aponta como causa da

morte,  ferimento  perfurocortante  penetrante  do  tórax  com  hemorragia

interna consecutiva.

Ademais, verifica-se que acusado e ofendido envolveram-se

em uma luta corporal, momentos antes do crime, no entanto, não se vê,

de  forma  alguma,  que  a  conduta  realizada  pelo  recorrente  estaria

resguardada pela excludente de ilicitude da legitima defesa, uma vez que

o  réu  não  usou  moderadamente  dos  meios  necessários,  para  repelir

injusta agressão atual e iminente a direito seu.

 Como visto, a vítima não estava sequer armada e o réu se

utilizou  de  arma  branca,  bem  como  empreendeu  fuga  logo  após  ter

desferido a facada na vítima. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Assim, ausente um dos elementos para a caracterização da

excludente de ilicitude posta, qual seja, a utilização de meio moderados e

proporcionais pelo recorrente de, per se, revela-se suficiente para afastar

a excludente perquirida. Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência:

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.
PRONÚNCIA.  TENTATIVA  DE  HOMÍCIDIO
QUALIFICADO (ARTIGO 121, § 2º,  INCISO IV,
COMBINADO  COM  ARTIGO  14,  INCISO  II,
AMBOS DO CÓDIGO PENAL) ALEGAÇÃO DE
LEGITIMA  DEFESA.  ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA
REJEITADA  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DOS
REQUISITOS  PARA  A  PRONÚNCIA.
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  COMPETÊNCIA
DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DO JÚRI EM
CASO  DE  DECISÃO  CONDENATÓRIA.
RECURSO DESPROVIDO. Para o acolhimento
de tese de legitima defesa própria, impõe-se
a  demonstração  cabal  de  que  o  réu  usou
moderadamente dos meios necessários, para
repelir  injusta  agressão  atual  e  iminente  a
direito seu. (TJPR; RecSenEst 0851799-7; Terra
Roxa; Primeira Câmara Criminal; Rel. Juiz Conv.
Marcos  S.  Galliano  Daros;  DJPR  22/02/2013;
Pág. 355)  (grifo nosso)

In casu, o julgamento efetuado pelo Júri  Popular está em

consonância  com  os  elementos  de  convicção  colhidos  durante  a

instrução,  o  que não autoriza a sua cassação,  pois,  diante do quadro

delineado,  optaram os jurados pela prevalência da tese acusatória  em

detrimento da versão defensiva (legítima defesa), carente de suporte apto

a legitimá-la.

Portanto,  estando  a  decisão  apoiada  nos  autos  não  é

possível  cassá-la,  tendo  em  vista  a  soberania  assegurada  pela

Constituição da República  ao Tribunal  do Júri  (artigo  5º,  XXXVIII,  “c”),

tendo o Conselho de Sentença, ao meu ver, sabido bem avaliar a prova

dos autos e decidir conforme sua consciência.

Registre-se,  por  oportuno,  que  a  decisão  emanada  do

Tribunal do Júri é colegiada e o fato de existir voto divergente não macula

a decisão final,  que condenou o apelante nas penas do  art. 121, § 2°,

Desembargador João Benedito da Silva
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incisos II e IV do Código Penal, como pretende o apelante, devendo ser

mantida, pois encontra eco na prova dos autos.

Insurge-se  o  recorrente  quanto  as  qualificadoras

reconhecidas (motivo fútil e recurso que impossibilitou a defesa). 

Não há que se falar em decote da qualificadora do motivo

fútil, quando esta se encontra consubstanciada em arcabouço probatório

suficiente.  Como  visto,  o  móvel  da  conduta  do  réu  (a  briga  que

desencadeou o delito, segundo os depoimentos contidos nos autos, foi

provocada  por  desavenças  decorrentes  de  um  empréstimo  de  um

capacete)  não  justifica  tamanha  brutalidade.  Há,  de  fato,  uma

desproporcionalidade entre o crime e a causa. 

Restou demonstrado que a arma branca foi utilizada durante

a briga,  de inopino,  de forma a impossibilitar  a  defesa/fuga da vítima.

Dessa forma, deve ser mantida a qualificadora da utilização de recurso

que dificultou a defesa, ante à evidente surpresa no ataque.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso. Oficie-se.

                     É como voto.

 Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos,  Presidente  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do  julgamento,
além do  relator,  o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito
convocado em substituição ao Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior),
revisor,  e  o  Exmo.  Sr.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Presente  à
sessão o Exmo. Sr. Dr. José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 22 (vinte e dois) dias do mês
de setembro do ano de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado

R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva


